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			1. APRESENTAÇÃO

			A Avaliação em Larga Escala, ou Avaliação Externa, foi criada em 1980 pelo Ministério da Educação e Cultura (MEC), com o objetivo de desenvolver estudos a respeito da qualidade da educação no Brasil. Este período foi marcado pelo fim da ditadura militar, em que o país vivenciava a alta inflação e a estagnação econômica, contudo, os tensionamentos também foram vivenciados na educação. A educação, neste período, foi marcada pela baixa produtividade do sistema de ensino, reduzido índice de atendimento à população em idade escolar e altos indicadores de evasão e repetência (WERLE, 2011; SAVIANI, 2019).

			A partir da realidade instaurada no país, fez-se necessário buscar alternativas para solucionar as problemáticas citadas. Uma das alternativas foi o acordo dos organismos multilaterais1 com os países em desenvolvimento, incluindo o Brasil, sob a proposta de ascensão da qualidade educacional dos países. Os Estados-Nação, desta forma, ao assinarem o acordo com os organismos multilaterais, aceitaram adotar o modelo econômico neoliberal e passaram a ser pressionados para recuperar a economia. A educação não se absteve destas pressões, ao contrário, tornou-se uma das instituições usadas para alavancar a economia, na medida em que passou a formar indivíduos para o mercado de trabalho, por meio da educação tecnicista.

			De acordo com Saviani (2019), a pedagogia tecnicista preza por um processo educativo objetivo e operacional. O autor supracitado relaciona a educação tecnicista ao modelo adotado pelo trabalho fabril, cujos princípios são o da racionalidade, eficiência e produtividade. Nota-se, portanto, a influência que os organismos multilaterais exerceram e continuam exercendo sobre a educação, através da internacionalização das políticas educacionais, na medida em que passam a orientar, globalmente, as ações voltadas à educação. Dentre as orientações, destaca-se a descentralização do ensino, a maior participação do setor privado, a redução dos gastos no ensino público e a maior autonomia das instituições escolares.

			As discussões em torno da qualidade da educação ganharam espaço, uma vez que se tornou evidente que garantir o acesso e a permanência, apesar de ser necessário, é insuficiente. A Constituição Federal de 1988, explicita ações no campo educacional e preconiza princípios de igualdade de acesso e permanência na escola, gratuidade do ensino, gestão democrática e a garantia do padrão mínimo de qualidade. Em anos posteriores, com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN), Lei n. 9.394/96, a qualidade da educação é novamente enfatizada, no inciso IX, a Lei menciona o dever do Estado em garantir os padrões mínimos de qualidade de ensino. Para cumprir com tais determinações, foi dada à União a incumbência de acompanhar e aferir a qualidade da educação no Ensino Fundamental, Médio e Superior (BRASIL, 1988; BRASIL, 1996; WERLE, 2011).

			Diante do exposto, a Avaliação em Larga Escala foi uma das estratégias adotadas para avaliar a qualidade da educação no país. A expressão “em larga escala”, de acordo com Durli e Schneider (2011), está relacionada a abrangência e extensão alcançadas. A avaliação também pode ser chamada de “externa”, tendo em vista que é construída fora do contexto escolar, em que os/as professores/as não participam do seu processo de construção e reflexão – ficam, muitas vezes, com a responsabilidade de treinar os/as estudantes para as provas.

			Nesta mesma linha de pensamento, Werle (2011) discorre que nas primeiras experiências da Avaliação em Larga Escala, havia um viés participativo, em que o INEP (Instituto Nacional de Pesquisas e Estudos Educacionais Anísio Teixeira) convocava diversos especialistas de diferentes áreas para estudar e analisar o sistema de avaliação, com o objetivo de obter legitimidade acadêmica e prestígio social. Entretanto, o viés participativo foi deixado de lado a partir da terceirização das operações técnicas. Com efeito, os/as professores/as reduziram a sua participação ao apoio logístico nas aplicações das avaliações.

			A autonomia do trabalho, sob o viés dos estudos da Psicologia, é compreendida como a possibilidade de alteração da prescrição da tarefa, adequando-a ao trabalho real, portanto, possibilita que o/a trabalhador/a regule o modo de desenvolver o seu trabalho. Assim sendo, a autonomia está relacionada ao nível de independência do sujeito em relação às prescrições do seu trabalho. Quando o sujeito dispõe de autonomia há a possibilidade de ele construir novas formas de organizar o seu trabalho e de desempenhar as suas tarefas (FERREIRA, 2010; MORAES; VASCONCELOS; CUNHA, 2012).

			Os autores/as supracitados entendem, através da psicodinâmica do trabalho2, que a autonomia propicia as vivências de prazer, assim como a ausência de autonomia pode gerar experiências de sofrimento mental ao trabalhador. Mencionam ainda, que pesquisas desenvolvidas na área da psicodinâmica do trabalho e da psicologia social têm apontado para a rigidez e a sobrecarga de trabalho nas organizações públicas e privadas, o que pode comprometer as experiências de autonomia e favorecer o adoecimento dos/as profissionais. A autonomia, desta forma, é compreendida como um fator agravante do sofrimento no trabalho (MORAES; VASCONCELOS; CUNHA, 2012).

			A Avaliação em Larga Escala, por ser uma imposição do Estado sob influência dos organismos multilaterais, apresenta, em tese, uma organização de trabalho rígida e que não oferece ao sujeito autonomia necessária para lidar e manejar as predeterminações. Além das possíveis vivências de sofrimento, a falta de autonomia também pode reduzir a possibilidade de expressão do indivíduo, o que afeta o reconhecimento e o prazer no trabalho (MORAES; VASCONCELOS; CUNHA, 2012).

			Uma das avaliações construídas para aferir a qualidade educacional é o Sistema de Avaliação da Educação Básica, que dá origem ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), criado em 2007 pelo INEP. O IDEB reúne, em apenas um instrumento, a possibilidade de monitoramento do fluxo escolar e de desempenho dos/as estudantes. Sua periodicidade é bianual e seu cálculo é baseado através dos dados de aprovação escolar – obtidos no Censo Escolar, e das médias de desempenho dos/as estudantes em avaliações do Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). Os/as estudantes avaliados estão no quinto e nono ano do Ensino Fundamental e no terceiro ano do Ensino Médio, em que respondem questões de Língua Portuguesa com ênfase na leitura e de Matemática com ênfase na resolução de cálculos. Os/as professores/as respondem a um questionário que coleta dados demográficos, perfis profissionais e de condições de trabalho (SCHNEIDER; SARTOREL, 2016).

			A abordagem filosófica que optamos como opção metodológica é a sociocrítica. Esta abordagem parte da perspectiva de que o conhecimento científico tem uma temporalidade histórica, que é construída a partir de relações sociais concretas. Desta forma, a trajetória da pesquisa em educação está engendrada em uma conjuntura histórico-social específica como fonte de construção de conhecimento (GATTI, 2002).

			Conforme já mencionado, a Avaliação em Larga Escala, em suas diferentes facetas, tem como objetivo principal medir e aferir a qualidade da educação no Brasil. Além de realizar diagnósticos acerca da qualidade da educação, atua como uma ferramenta importante no que tange à indução de políticas públicas. Caracteriza-se por ser uma prova padronizada e estandardizada, portanto, entende-se que a avaliação não leva em consideração as especificidades locais, regionais, sociais e culturais daqueles que são avaliados, tanto dos/as estudantes quanto das próprias escolas. Desta forma, a avaliação homogeniza saberes, conhecimentos e realidades (SCHNEIDER; SARTOREL, 2016).

			Embora os/as docentes sejam os principais agentes das ações políticas, ao mesmo tempo eles/as não estão presentes nas tomadas de decisões. No que tange a Avaliação em Larga Escala, por exemplo, os principais impulsionadores das políticas educacionais são os administradores, economistas, políticos e não os/as docentes – aqueles que vivenciam a educação no dia a dia e que colocam em prática as determinações impostas em nível macrossocial. Diante de tais imposições, cabe aos docentes colocar em ação as políticas e lidar ainda, com seus efeitos, manifestados através da sobrecarga de trabalho, esgotamento físico e mental, insatisfação profissional, culpabilização e responsabilização pelos resultados aferidos nas avaliações.

			A autonomia do/a trabalhador/a é compreendida pelos/as estudiosos/as da psicologia como fator essencial do ser humano, que se manifesta em diferentes esferas e, sobretudo, no ambiente de trabalho. Deste modo, destacamos a importância de discorrer sobre a autonomia docente para que novos conhecimentos científicos e teóricos sejam construídos através da participação dos/as professores/as, para que estes possam ser também agentes de transformações e tenham suas vozes ouvidas, acolhidas e ampliadas, construindo potencial de resistência e de mudança. (MORAES; VASCONCELOS; CUNHA, 2012).

			Buscamos por meio deste estudo, além de construir conhecimento, promover mudanças, reflexões, mobilizações, de modo a conscientizar a respeito da importância de os/as professores/as saírem do papel de passivos – e esta passividade não pressupõe conformidade diante das imposições, mas talvez ausência de recursos, físicos, emocionais e externos para lidar com as predeterminações. Assim, será possível pensar uma educação que inclua os/as docentes, os/as estudantes e que seja condizente com uma formação para além do capital, mas que seja sobretudo, uma educação que valorize o humano.

			Compreendemos que a avaliação em larga escala é uma política pública construída com o objetivo de diagnosticar a qualidade da educação no Brasil. Influenciada pelo acordo dos países em desenvolvimento, incluindo o Brasil, com os organismos multilaterais, a avaliação segue os preceitos neoliberais, da eficiência, eficácia, performatividade, competição, entre outros. Durli e Schneider (2011) pontuam que o Estado, na tentativa de obter algumas melhorias, acaba impondo determinações às escolas sem que os/as docentes participem das construções destas. Deste modo, os/as professores ficam com a incumbência de colocar em prática tais imposições.

			Este estudo é de abordagem qualitativa, é de natureza básica e sua finalidade foi a de explorar uma temática pouco estudada, qual seja, da autonomia docente. Tendo em vista a abordagem sociocrítica, neste trabalho consideramos o contexto de gênese, o momento histórico, político, social e econômico e a influência destes fatores na construção e no desenvolvimento da política.

			

			
				
					1	Também chamados de Instituições Financeiras Internacionais.

				

				
					2	A Psicodinâmica do Trabalho é uma área do conhecimento que se destina a estudar os aspectos psicodinâmicos que regem a relação entre trabalho e trabalhador/a. Os aspectos psicodinâmicos podem ser entendidos como internos e externos. Os aspectos internos são os que estão relacionados ao indivíduo como por exemplo, estrutura de personalidade, história de vida, pré-disposição genética, entre outros. Já os fatores externos são aqueles relacionados a organização do trabalho, como hierarquia rígida, ritmo de trabalho acelerado, falta de comunicação. Em suma, os aspectos psicodinâmicos levam em conta toda a dinâmica destes fatores.

				

			

		

	
		
		

	
		
			2. A Avaliação em Larga Escala e os organismos multilaterais

			2.1 Panorâmica da leitura

			Ao estudar as políticas educacionais precisamos levar em conta o seu contexto macrossocial, pois uma política pública, qualquer que seja, é originada em um momento histórico, que apresenta determinadas estruturas vigentes. Como sabemos, o capitalismo e o neoliberalismo são, há alguns anos, os modelos econômicos predominantes no ocidente. E, com efeito, exercem influências em todas as esferas da sociedade, incluindo a educação. Deste modo, não há como não levar em conta a influência que o global exerce sobre o local, ou em outras palavras, que o macrossocial exerce sobre o microssocial.

			A desigualdade e a dominação do neoliberalismo é, para Estêvão (2002, p. 95):

			[...] sobretudo, uma força corrosiva; capaz de dissolver a topografia convencional dos Estados, a interação comunicativa, atentar contra os direitos humanos e à justiça, criando novas divisões (a divisão digital, por exemplo), novas fronteiras (centro-periféricas, norte-sul, por exemplo), novos centros e novas margens de poder e de controle, novos “apartheids sociais”.

			Boaventura de Sousa Santos (2014) reflete que estamos inseridos em um tempo que é dominado pela ideia de autonomia individual. Contudo, essa autonomia não está desvinculada das questões globais, pois, conforme aponta o autor (2014), tal autonomia é exercida em um mercado planetário, constituído por uma variedade de mercados locais, nacionais e globais, nos quais todas as dimensões da vida humana, individual ou social, são negociadas de acordo com seu preço de mercado. As possibilidades de sucesso ou de fracasso, não somente individuais, mas sociais, são exercidas no interior do mercado planetário, em que a única opção indisponível é a saída do mercado. Nessa perspectiva, podemos compreender que as possibilidades de ascensão individual, coletiva e social estão intrinsecamente interligadas à economia e ao modelo econômico vigente.

			Trazendo essa reflexão para o contexto social, qual seja, das políticas públicas, podemos compreender que elas não se desvencilham de tais enlaces, citamos como exemplo os organismos multilaterais, também chamados de agências financiadoras, como o BM, a OCDE, entre outros, que são instituições que fornecem empréstimos aos países em desenvolvimento e almejam, em troca, entre outras questões, a restauração da economia. A educação, conforme já feita menção, não está desvinculada da lógica econômica e do viés mercadológico, pois ela própria corrobora com a economia, na medida em que produz trabalhadores e trabalhadoras para o mercado de trabalho. Devemos nos atentar, contudo, para que a economia não seja a prioridade da educação.

			Neste enunciado, de modo insofismável, o projeto social se transforma e influencia as políticas educacionais. Tributário da teoria do capital humano, amplia a financeirização da economia enquanto modelo socioeconômico e cultural, cuja agenda determina novos sentidos à cultura e à educação, alçando-as à condição de mercadoria, da qual o compromisso maior está no lucro de quem a gerencia. O incremento da globalização econômica, política e cultural exerce impactos significativos sobre a avaliação da educação e sugere maior relação entre o setor produtivo e suas necessidades, além de buscar modelos comparativos entre países (CURY, 2017).

			Os organismos multilaterais não apenas oferecem empréstimos, mas ditam normas e regras a serem seguidas, os países precisam encontrar ferramentas e estratégias para dar conta de tais exigências. A educação, como é fortemente impactada por tais ditames, também precisa se adaptar. A avaliação em larga escala realizada no Brasil, além de ter como objetivo monitorar a qualidade da educação, almeja construir outras políticas que visam amenizar ou acabar com as defasagens apontadas, não apenas para de fato melhorar a qualidade oferecida aos estudantes, mas também para formar trabalhadores aptos para o mundo do trabalho.

			Esta agenda se situa na esteira de Dardot e Laval (2016), quando afirmam que “o neoliberalismo, antes de ser uma ideologia ou uma política econômica é, em primeiro e fundamentalmente, uma ‘racionalidade’ e como tal, tende a estruturar e organizar não apenas a ação dos governantes, mas a própria conduta dos governados” (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 17).

			2.2 A globalização

			É evidente que o estudo da educação e das políticas educacionais é influenciado por um contexto econômico e social mais amplo. Em linha de pensamento semelhante, Azevedo (2018) compreende que o estudo da educação é complexo, já que requer estabelecer relações com a economia, sociedade, cultura, política, processos históricos e jurídicos. A interlocução e contextualização da educação com outras esferas da sociedade se faz necessária, pois tais fatores interagem e interferem na construção e na determinação das políticas educacionais. Deste modo, as políticas educacionais não são neutras, mas influenciadas pelos processos sociais. A própria educação em si, é um processo histórico de construções e desconstruções, que possui determinantes internos e externos e que busca a transformação social, seja através da reprodução de interesses particulares ou através da manutenção do status quo.

			Desta forma, por meio do entendimento de Azevedo (2018), acima mencionado, é de suma importância fazermos menção a globalização, haja vista que as políticas educacionais no Brasil foram influenciadas e determinadas por ela. Para tanto, buscamos o entendimento de Bauman (1999) que afiança que

			A ‘globalização’ está na ordem do dia; uma palavra da moda que se transforma rapidamente em um lema, uma encantação mágica, uma senha capaz de abrir as portas de todos os mistérios presentes e futuros. Para alguns, ‘globalização’ é o que devemos fazer se quisermos ser felizes; para outros, é a causa da nossa infelicidade. Para todos, porém, ‘globalização’ é o destino irremediável do mundo, um processo irreversível; é também um processo que nos afeta a todos na mesma medida e da mesma maneira. Estamos todos sendo ‘globalizados’ – e isso significa basicamente o mesmo para todos (BAUMAN, 1999, p. 7).

			A citação de Bauman (1999) nos conduz ao entendimento de que a globalização surge como uma proposta de modernização, em que todos nós, em maior ou menor grau, sofreremos e viveremos sob suas determinações, seja de forma individual ou coletiva. Exemplos cotidianos da globalização são a facilidade de acesso à informação, a comunicação rápida e instantânea, a possibilidade de estar em outro local geográfico sem se mover fisicamente, entre outros. Já, as características da globalização na esfera social podem se manifestar através da competitividade exacerbada, consumismo desenfreado, relações de poder que uns exercem sob outros, relações líquidas e etc. Desta forma, a globalização na perspectiva do autor (1999) não é a exceção e sim a regra. Neste sentido, não há como fugir dela.

			Este modelo não deve levar do fatalismo de que não há outra saída, também não se pode ser ingênuo, desconhecendo a grande sobredeterminação da globalização pela ideologia e prática neoliberal. O cenário agudizado com a fragilidade e a vulnerabilidade dos Estados Nacionais é fruto das desigualdades sociais (SUDBRACK; FONSECA, 2021).

			A globalização propicia ainda, a disseminação do capitalismo, através da quebra de barreiras físicas, locais, culturais, sociais e da implementação de interesses homogêneos. Para melhor abordar sobre a globalização citamos Roger Dale (2004, p. 436) que a entende como

			[...] um conjunto de dispositivos político-econômicos para a organização da economia global, conduzido pela necessidade de manter o sistema capitalista, mais do que qualquer outro conjunto de valores. A adesão aos seus princípios é veiculada através da pressão econômica e da percepção do interesse nacional próprio. [...] a globalização se refere à presença de um conjunto supranacional de ideias, normas e valores que informam as respostas nacionais para dadas questões.

			A partir do exposto, podemos entender que a globalização estabelece normas e regras internacionais-globais, que objetivam alcançar um propósito, qual seja, manter o sistema capitalista. O Brasil é um dos países que se organiza sob os preceitos do capitalismo, em que a classe dominante é a que detém o capital e os meios de produção e a classe dominada é a que tem sua força de trabalho apropriada. Nesta esteira, as políticas educacionais, criadas ou reformuladas na década de 90, foram fortemente impactadas pela globalização, na medida em que a educação se voltou para a preparação da força de trabalho para atender as demandas do mercado (AZEVEDO, 2018).

			António Teodoro (2011) argumenta que depois da Segunda Guerra Mundial, instaurou-se um projeto de desenvolvimento global – a globalização, em que a modernização era assumida como um ideal universal e era acompanhada de uma perspectiva otimista para o desenvolvimento econômico, por meio de programas de assistência de caráter bi ou multilateral, conduzidos, em grande parte, pelos organismos multilaterais. A globalização apresenta, por um lado, uma estratégia de liberalização e de privatização dos meios de produção e, por outro, a afirmação das vantagens competitivas. É importante salientar que, embora a globalização se remeta ao global, ela atinge diretamente a esfera local e interfere na vida cotidiana de todos/as os indivíduos.

			O autor (2011) supracitado aponta que a globalização hegemônica tem suporte no neoliberalismo e alude à Ianni (2004) para explicá-lo. Para Ianni (2004) o neoliberalismo pode ser compreendido como a busca crescente e exacerbada da produtividade, lucratividade e competitividade, atinge não apenas os mercados nacionais, mas os regionais e internacionais. O neoliberalismo preza ainda pela privatização e pelo recuo do Estado nos setores sociais, como o da saúde e da educação. Teodoro (2011) assinala que o neoliberalismo precisa ser visto não apenas como uma teoria econômica, mas também como uma tecnologia de governo. Tal cenário potencializa a influência dos organismos multilaterais que, em escala transnacional, reduzem a autonomia dos Estados-Nação que em dimensão planetária são instados a acatar as determinações supranacionais (SUDBRACK; FONSECA, 2021).

			Ainda no tocante a globalização hegemônica, Santos (2014) pontua que ela é a nova fase do capitalismo global, caracterizada pela primazia do princípio do mercado, privatização da economia, desregulação do capital financeiro, precariedade das relações de trabalho, degradação da proteção social e etc. Por outro lado, a globalização hegemônica neoliberal, constituída como a nova fase do capitalismo global e das normas políticas, legais e culturais, preza pela privatização dos bens públicos, minimização do poder do Estado, democracia liberal, entre outros.

			Dardot e Laval (2016) assinalam que o neoliberalismo não somente destrói regras, instituições e direitos, como produz determinados tipos de relações sociais, subjetividades e modos de viver. A maneira como nos relacionamos e que damos sentido a nossa existência, também é influenciada pelo neoliberalismo, haja vista que ele define certa norma de vida nas sociedades ocidentais e nas sociedades que buscam a modernidade. Deste modo, não é de se surpreender que estejamos cada vez mais competitivos e que estejamos ainda, inseridos em instituições que prezam, de uma forma ou outra, pela competição, como é o caso da instituição escolar.

			Para Cury (2017) a globalização engendra e estabelece um sistema de produção de relações econômicas que induzem os Estados a concorrem mundialmente e a buscarem para si vantagens competitivas. Sendo assim, é demandada uma maior relação entre o sistema de produção e as necessidades exigidas por ele. Consequentemente, boa parte destas exigências são solicitadas da educação, já que uma sociedade do conhecimento, alicerçada pela competição, exige conhecimentos, competências e habilidades próprias da realidade existente. Os organismos multilaterais, neste sentido, assumem um papel primordial, já que realizam determinadas induções às escolas – assunto que será discutido no próximo subitem.

			2.2.1 O que induzem os Organismos Multilaterais?

			As reformas educacionais são oriundas das transformações sofridas pelo capitalismo, pela globalização e pelas orientações do neoliberalismo. Desta maneira, os organismos multilaterais atuam como principais financiadores das reformas educacionais, pois se apresentam como uma das estratégias de ascensão dos países em desenvolvimento, através do fornecimento de empréstimos. Cabe mencionar que tais organismos se constituem em novas formas de governação supranacional, através das Organizações Internacionais não-Governamentais, como a OCDE (Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico), a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura) e o Banco Mundial (BM). No entanto, não respondem aos mesmos interesses e não operam de maneira tão articulada. É possível compreender ainda que, por trás da lógica de cooperação, as agências pressionam os países por meio dos mecanismos de regulação e de controle para recuperar a economia (DALE, 2004; AZEVEDO, 2018).
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